
 

CONTRATO Nº 94/2023 – CONTRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE 

CONTROLE INTERNO PARA ANÁLISE E GERAÇÃO DE INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À OTIMIZAÇÃO E 

SUPORTE DAS ROTINAS, PERMITINDO O ACOMPANHAMENTO DE INDICADORES, MEDIANTE RELATÓRIOS 

PERIÓDICOS E SISTEMATIZADOS, VISANDO ATENDER LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA E REGRAMENTOS DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

 

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 

 

 

O MUNICÍPIO DE CEDRAL - SP, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 45.093.663/0001-36, 

com sede à Avenida Antônio dos Santos Galante n.º 429, Centro, neste ato representado pelo prefeito Municipal, 

PAULO RICARDO BEOLCHI DE LUCAS, brasileiro, casado, portador do RG nº 8.384.343-7 SSP/SP e inscrito no 

CPF sob nº 077.503.008-21, residente e domiciliado à Avenida Luiz de Mello, 395, Estância das Paineiras, Nova 

Cedral, Cedral/SP, CEP 15.895-000, doravante denominado CONTRATANTE, e METABIT SISTEMAS PARA 

GESTÃO PÚBLICA LTDA. – EPP, sediada na Rua José do Carmo Lisboa, n.º 195, Sala 01, Bairro Imperial, CEP 

15015-660, na cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o n.º 08.714.485/0001-97, 

com seu Contrato Social Primitivo devidamente arquivado na JUCESP sob n.º 35221283471, em de 09/03/2007, 

representada por ANTONIO CARLOS ALVES brasileiro, natural de Rancharia, Estado de São Paulo, casado sob o 

regime de Comunhão Parcial de Bens, data de nascimento: 22/04/1979, empresário, portador da cédula de identidade 

RG n.º 27.999.277-4 SSP/SP com expedição em 07/11/1991, e do CPF n.º 267.935.008-13, residente e domiciliado à 

Rua Imperial, n.º 955, Apto. 21, Bairro Imperial, CEP 15015-610, São José do Rio Preto, Estado de São 

Paulo,doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, originado do Processo 

Administrativo n.º 2695/2023, e nos termos do artigo 75, inciso II,  da Lei  Federal n º 14.133, de 01 de abril de 

2021, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE 

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO PARA ANÁLISE E GERAÇÃO DE INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À 

OTIMIZAÇÃO E SUPORTE DAS ROTINAS, PERMITINDO O ACOMPANHAMENTO DE INDICADORES, MEDIANTE 

RELATÓRIOS PERIÓDICOS E SISTEMATIZADOS, VISANDO ATENDER LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA E 

REGRAMENTOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, conforme especificações constantes 

no Anexo I. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  

DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

2.1 - O valor total deste contrato é de R$ 15.600,00, devendo onerar a seguinte dotação orçamentária vigente: Nota de 

Reserva Orçamentária n.º 2810, Ficha n.º 246, Unidade: 021500, Funcional: 04.122.0002.2048.0000, Categoria 

Econômica: 3.3.90.39.00, Código de Aplicação: 110 000, Fonte de Recurso: 0 0100. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA  

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1- O pagamento será efetuado mensalmente, no valor de R$ 1.300,00, após a execução dos serviços, em até 28 

(vinte e oito) dias, mediante emissão de nota fiscal/documento equivalente, que deverá conter o número do contrato e 

objeto, devendo a Administração certificar que a pessoa jurídica esta regular com suas obrigações tributárias, 

encargos trabalhistas e sociais. 

3.2 – As notas fiscais/documento equivalente deverão ser encaminhados para o e-mail compras@cedral.sp.gov.br. 

3.3 – Será considerado atraso no pagamento, se decorrido 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 



fornecimentos, não houve adimplemento da obrigação pela Administração, o que incidirá correção monetária sobre o 

valor devido utilizando-se o IPCA; juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, e multa no valor de 10% 

da nota fiscal. 

3.4 – O disposto no item 3.3, não se aplica em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou 

de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 

para o qual tenha, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 

que seja normalizada a situação. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DA ALTERAÇÃO DE VALORES 
4.1 - Não haverá recomposição ou reajuste de preços (que poderá ocorrer a cada período de 12 (doze) meses), exceto 

para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde que devidamente comprovado e aceito pela outra 

parte. 

4.2 - O contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, o marco inicial para o cômputo de reajuste será a data 

base da Proposta, pelo índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, devendo a administração 

responder em 5 dias úteis.  

4.3 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

4.4 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente.  

4.5 - Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente à alteração de valores.  

 

CLÁUSULA QUINTA  

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

5.1 – O prazo de execução do objeto e de vigência contratual será de 12 meses, contados da data de assinatura do 

contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1- A Fiscalização da execução do presente Contrato ficará a cargo de fiscal designado, que deverá ter amplo 

acesso aos documentos que lhe digam respeito, mantendo o número de fiscais que julgar necessário. 

6.2- A Contratante descontará do correspondente pagamento o valor de qualquer objeto considerado em desacordo 

com o previsto nas Especificações Técnicas. 

6.3- A fiscalização pela Contratante não exonera nem diminui a completa responsabilidade da Contratada, por qualquer 

inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 

6.4 - O objeto do presente contrato será recebido: 

1 - provisoriamente, durante a fiscalização/vigência contratual, para verificar se está de acordo com o exigido, e em 

caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correções imediatamente; e, 

2 - definitivamente, após o pagamento, mediante termo que comprove o atendimento do contrato. 

 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS OBRIGAÇÕES  

7.1 – Da Contratada: 

1 – executar o objeto do contrato; 



2 - Responder civil e administrativamente, por todos os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou culpa, no 

cumprimento do Contrato venha diretamente ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus 

empregados/ajudantes, à Contratante a terceiros, bem como, ao patrimônio Público;  

3 - Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, acidentária, tributária, administrativa e civil, 

segurança e medicina do trabalho, decorrentes da execução dos serviços objeto deste, bem como, o Município se 

isenta de qualquer vínculo empregatício; 

4 -manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;  

5 - cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; e, 

6 – A CONTRATADA se compromete a não compartilhar informações obtidas direta ou indiretamente dentro do 

exercício de suas atividades com O CONTRATANTE, e obriga-se a atuar no presente Contrato em conformidade com 

a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 

sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados; e, 

7.1.1 - A qualidade do objeto contratado será de inteira responsabilidade da Contratada e não poderá repassar o objeto 

deste contrato para terceiros. 

7.2 - Da Contratante: 

1 - Prestar a Contratada todos os esclarecimentos necessários ao fornecimento do objeto;  

2 - Promover o pagamento na época oportuna conforme avençado no presente instrumento; 

3 – Reter o pagamento caso não haja cumprimento de forma correta o objeto deste contrato;  

4 – Promover a fiscalização; e, 

5 - Respeitar a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de 

proteção de dados. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

8.1 – O contrato poderá ser extinto, desde que formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 

1 - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais; 

2 - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

execução ou por autoridade superior; 

3 - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 

contrato; 

4 - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

5 - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

6 - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

7- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

8.2 - O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

1 - supressão, por parte da Administração, que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido 

no art. 125 desta Lei Federal nº 14.133/2021; 

2 - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

3 - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

4 - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

5 - não liberação pela Administração do local para execução do serviço. 

8.2.1 - As hipóteses de extinção a que se referem os itens 2/3/4 acima, observarão as seguintes disposições: 



1 - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 

como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual 

tenha contribuído; 

2 - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 

normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da 

alínea "d" do inciso II do caput do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 – O contratado será responsabilizado administrativamente se cometer as seguintes infrações: 

1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

3 - dar causa à inexecução total do contrato; 

4 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

5 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 6 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou na execução do contrato; 

7 - fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos; 

10 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 – Caso cometa alguma infração, poderá ser aplicada ao responsável as seguintes sanções: 

1 - advertência; 

2 – multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato em caso de inadimplência total ou parcial do 

Contrato 

3 - impedimento de licitar e contratar; 

4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

2 - as peculiaridades do caso concreto; 

3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle; e, 

9.4 – O atraso injustificado para executar o objeto contratual, ensejará em multa de mora de 1% do valor contratual por 

dia. 

 

9.5 - As penalidades acima mencionadas não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito que assiste o 

Município de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer. 

9.6- Enquanto o Contratado não cumprir as condições contratuais estabelecidas, a Contratante reterá seus 

pagamentos e garantias contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

10.1- O presente contrato reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133/2021 com suas alterações posteriores.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DO FORO 

11.1 - Elegem as partes, para dirimir questões oriundas do presente instrumento, não resolvidas administrativamente, o 

foro da Cidade e Comarca de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, com exceção de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 



11.2 - Estando as partes de comum acordo, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

com único efeito, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas. 

Prefeitura Municipal de Cedral, 04 de setembro de 2023; 93.º ano de Emancipação Político-Administrativa. 

 

 

__________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE CEDRAL 

PAULO RICARDO BEOLCHI DE LUCAS 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 

___________________________________________________ 
METABIT SISTEMAS PARA GESTÃO PÚBLICA LTDA. – EPP 

ANTONIO CARLOS ALVES 
CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS 

 
1 - _________________________     2 - _________________________ 

Nome/CPF                                          Nome/CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

Contratação de empresa para fornecimento de licença de uso de sistema de análise estruturada de dados técnicos 

e gerenciais, disponibilizados via internet, contendo informações necessárias à otimização e suporte das rotinas do 

controle interno, permitindo o acompanhamento de indicadores, mediante relatórios periódicos e sistematizados, 

visando atender legislação específica e regramentos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme 

especificações constantes abaixo. 

OBJETIVO 

Proporcionar demonstrativos para análise técnica e gerencial sobre indicadores de gestão fiscal, de forma 

padronizada e organizada; 

Desenvolver mecanismos facilitadores no acompanhamento dos resultados; 

Disponibilização via internet resultados mediante relatórios periódicos e sistematizados; 

Capacitação da equipe da CONTRATANTE para permitir a utilização da aplicação contratada; 

Oferecer segurança, facilidade, agilidade e qualidade em todo o objeto contratado; 

 

 Propiciar à CONTRATANTE, mecanismos mais eficazes e eficientes na obtenção de informações transmitidas ao 

AUDESP; 



Disponibilizar solução completa, que inclui consultoria, tecnologia, metodologia e a equipe operacional 

especializada para realizar os trabalhos, dimensionada conforme as necessidades apresentadas. 

IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO 

Implantação e treinamento aos usuários será em até 30 (trinta) dias da data da assinatura do contrato; 

Ministrar treinamento com carga horária de 5 (cinco) horas para até 30 (trinta) servidores da 

CONTRATANTE, através de videoconferência ou presencial na sede do Governo do Município, em até 15 (quinze) 

dias após a conclusão da implantação; 

A contratante durante a vigência do contrato deverá realizar treinamento para novos servidores em virtude 

de substituições ou nova contratação; 

Os treinamentos poderão ser realizados nas instalações da contratante ou na sede da contratada através de 

agendamento previamente definidos entre as partes e todos os custos para realização da capacitação serão 

por conta da contratada. 

EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

As licenças de uso serão pagas mensalmente, por período de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite legal. 

DESCRIÇÃO TÉCNICA 

Disponibilização para utilização de aplicativo sistêmico desenvolvido em plataforma web; 

Proporcionar demonstrativos para análise técnica e gerencial sobre indicadores de gestão fiscal, de forma 

padronizada e organizada; 

Propiciar à CONTRATANTE, mecanismos mais eficazes e eficientes na obtenção de informações transmitidas ao 

Sistema Audesp; 

Controle de acesso a dados seguro mediante controle de usuários e senhas criptografadas; 

As informações devem estar disponibilizadas integralmente pela internet;  

Gerenciamento das informações através de aplicativo em plataforma web, desenvolvido com linguagem de 

alto nível; 

Informações disponíveis pela internet, através de vários navegadores, inclusive através de dispositivos 

móveis como tablets e smartphones; 

Backup automatizado, garantindo segurança no acesso às informações; 

O sistema deve obter as informações em padrão XML do Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo; 

Possuir rotina automatizada para importação dos arquivos eletrônicos em padrão XML, conforme layout 

definido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - Sistema AUDESP;  

Consolidação automatizada dos arquivos em formato XML transmitidos periodicamente pelos Orgãos da 

Administração Direta e Indireta para o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - Sistema AUDESP; 

Disponibilizar as informações em padrão XML, XBRL, CSV, entre outros leiautes, para prestação 

automatizada a sistema da Secretaria do Tesouro Nacional, Ministério da Educação, Ministério da Saúde e 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

Propiciar mecanismos que permita gerar e salvar relatórios no mínimo em padrão XLS, DOC e PDF; 

As informações contábeis, orçamentária, financeira e patrimonial devem dar atendimento as NBCASP 

(Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público); 

Propiciar à contratante, mecanismos mais eficazes e eficientes na obtenção de informações transmitidas ao 

AUDESP; 

Sistema em conformidade com a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) ou apresentar plano de trabalho para 

atingimento dessa conformidade indicando DPO responsável na empresa por essa atividade. 

FUNCIONALIDADES: 

Cadastro da estrutura institucional; 

Cadastro de responsáveis, prazo de vigência e assinatura; 



Cadastro de assuntos para elaboração de avaliação interna de auditoria, fiscalização, notificação, entreoutras; 

Cadastro de novas questão para avaliação interna; 

Disponibilizar as questões descritas no Manual de Controle Interno do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo na avaliação interna; 

Permitir parametrizar e ordenar questões da avaliação interna; 

Permitir cadastro de novos tópicos de análise no parecer; 

Permitir a elaboração e acompanhamento do plano operativo anual de controladoria; 

Permitir cadastrar previamente no plano operativo as atividades que serão desenvolvidas no exercício; 

Possuir mecanismos no plano operativo que permita identificar e acompanhar os limites e condições 

constitucionais no exercício; 

Permitir acompanhar no plano operativo a execução das atividades através de status e envio de e-mail ao 

responsável da atividade; 

Permitir o acompanhamento em consulta, gráficos e relatórios do plano operativo anual das atividades 

planejadas, executadas, status das atividades, responsáveis e legenda; 

Permitir a controladoria executar as avaliações internas de auditoria, fiscalização, notificação, entre outras, 

de forma eletrônica por e-mail com as localidades do Município; 

 Possuir mecanismos que permita realizar as avaliações internas contendo indicadores da execução orçamentária e 

financeira; 

Possuir rotina que permita agendar avaliações e envio de e-mail de confirmação ao responsável da 

localidade; 

Possuir mecanismos que faça análise automática do resultado apresentado em cada tópico do parecer; 

Permitir que a controladoria faça alteração no texto de análise automática do resultado apresentado no 

tópico do parecer 

Possibilitar a inserção de notas conclusivas em tópicos do parecer permitindo parametrizar a sua 

obrigatoriedade; 

Permitir anexar documentos e imagens na elaboração da avaliação interna; 

Permitir anexar documentos e imagens na resposta e envio por e-mail pelo responsável; 

Possuir mecanismos de controle e armazenamento de documentos e imagens; 

Possuir rotina que permita identificar a prioridade e prazo de execução das avaliações elaboradas; 

Permitir a elaboração do parecer conclusivo final, a partir das notas elaboradas pela controladoria em 

tópicos do parecer; 

 Possuir rotina automática de validação dos limites e condições constitucionais e emissão de alertas de análise do 

parecer; 

 Permitir elaborar o parecer em tópicos de análise, conforme parametrização personalizada da controladoria; 

Permitir identificar as avaliações internas para impressão em tópicos do parecer; 

Permitir o registro e controle e acompanhamento das denúncias, representações e recomendações dos 

órgãos de controle externo em tópicos específicos do parecer; 

Painel de controle para acompanhamento das avaliações internas elaboradas pelo controlador permitindo 

visualizar respostas, status e prazo de execução; 

Gerar relatório das avaliações internas por responsável, tópico do parecer, status, situação, entre outros; 

 Painel de controle de arquivos AUDESP armazenados, de forma a permitir a verificação dos dados armazenados e 

seus status; 

Avaliar a gestão orçamentária: Demonstrando no mínimo os valores e percentuais, da arrecadação prevista 

para o exercício, da receita arrecadada, das despesas realizadas e o resultado orçamentário; 

Avaliar a gestão orçamentária por Fonte de Recurso: Demonstrando no mínimo a receita arrecadada 

comparadas com as despesas realizadas e resultado orçamentário por fonte de recurso; 

Avaliar as Alterações Orçamentárias: Demonstrando no mínimo os valores referentes a suplementações, os 

remanejamentos e totalizando por fundamentação da legislação e pelo total geral do período; 

Avaliar as Alterações Orçamentárias Autorizadas por Decreto: Demonstrando no mínimo a totalização por 

fundamentação legal e percentual autorizado e realizado no período; 



Avaliar a execução financeira: Demonstrando no mínimo o resultado financeiro, com no mínimo os valores e 

percentuais da disponibilidade financeira, despesas a pagar liquidadas e não liquidadas; 

Avaliar a conciliação bancária: Demonstrando o saldo financeiro na contabilidade e saldo da conta bancária 

do extrato bancário, apresentando no mínimo os valores e registros contábeis da conciliação; 

 

Avaliar a execução dos restos a pagar. Demonstrando no mínimo o saldo dos restos a pagar liquidados e 

não liquidados separado por fonte de recurso; 

Avaliar os recursos aplicados no ensino: Demonstrando os valores referentes a receitas com transferências 

de impostos, a aplicação mínima exigida, separada o que fora empenhado, liquidado e pago com a 

educação infantil, fundamental, destinação ao FUNDEB e suas retenções, assim como o valor e percentual 

total; 

Avaliar os recursos aplicados no FUNDEB: Demonstrando no mínimo os valores referentes a receitas com 

transferências do FUNDEB e rendimentos de aplicações financeiras, aplicação mínima do magistrado e 

outros recursos recebidos; 

Avaliar os recursos aplicados em Saúde: Demonstrando no mínimo os valores referentes a receitas de 

impostos e transferências de impostos, a aplicação mínima obrigatória, recursos próprios, separado o 

empenhado, liquidado e pago com a saúde, assim como o valor e percentual total; 

Avaliar os recursos da COVID-19: Demonstrando no mínimo os valores referentes a receitas arrecadada, 

aplicação das despesas em recursos próprios, estadual, federal, separado Função, SubFunção, empenhado, 

liquidado e pago; 

Avaliar as Despesas com Pessoal: Demonstrando no mínimo os valores referentes a receitas corrente 

liquida no exercício anterior e do mês pesquisado, assim comoos limites, máximo e prudencial de gastos e a 

despesa liquida total com pessoal; 

Avaliar a Execução dos Precatórios: Demonstrando no mínimo os valores referentes a dívida, suas 

movimentações e saldos mensais; 

Avaliar a Dívida Fundada: Demonstrando no mínimo os valores referentes a dívida de longo e curto prazo, 

empréstimos e financiamentos obrigações trabalhistas, fornecedores e o percentual total da situação da 

dívida fundada; 

 Avaliar a Dívida Consolidada Líquida: Demonstrando os valores referente a receitas corrente liquida no 

exercício e os limites estabelecidos na legislação; 

Avaliar o Resultado Nominal: Demonstrando os valores referente ao último exercício e até o período, 

apurar o resultado e comparar com a Meta de Resultado Nominal prevista para o exercício; 

Avaliar o Resultado Primário: Demonstrando os valores fixados na Lei de Diretrizes Orçamentária 

comparada até o período, apurar o resultado e comparar com a Meta de Resultado Primário prevista para o 

exercício; 

Avaliar as Alienações de Ativos: Demonstrando os valores referente a receitas, despesas realizadas e saldo 

de banco, assim como o valor o percentual das despesas realizadas; 

Avaliar as Operações de Créditos, Despesa de Capital, Avais e Garantias: Demonstrando os valores 

referente a receitas corrente liquida no exercício e os limites estabelecidos na legislação; 

Avaliar as metas de Resultado Nominal: Demonstrando a Dívida Consolidada e Dívida Fiscal Líquida do 

exercício anterior, bem como o valor da dívida ao longo do exercício financeiro, bimestralmente, comparado 

com a meta fixada para o exercício; 

Avaliar as metas do Resultado Primário: Demonstrando o total das Receitas e Despesas Fiscais, previstas 

para o exercício e executadas ao longo do exercício financeiro, bimestralmente, comparado com a meta 

fixada para o exercício; 

Avaliar a arrecadação da Dívida Ativa: Demonstrando no mínimo os valores previstos e arrecadado da dívida ativa, 

separada as multas de mora dos tributos e outras receitas a as receitas tributarias e não tributarias; 

Avaliar as despesas com Encargos Sociais: Demonstrando no mínimo os valores liquidados no mês, por 

FGTS, INSS, obrigações patronais, RPPS, PIS/PASEP•, 



Avaliar os repasses ao Terceiro Setor: Demonstrando no mínimo os valores previstos na lei orçamentária, 

bem como os valores liquidados das subvenções e o percentual sobre a receita liquida corrente; 

Avaliar os investimentos: Demonstrando no mínimo os valores previstos no orçamento e os valores 

liquidados das obras e instalações, equipamentos e material permanente, valor registrado no Plano de 

Contas PCASP e o percentual sobre a receita corrente líquida; 

Avaliar o Limite dos Repasses ao Legislativo: Demonstrando o limite permitido para repasse; 

Avaliar os Repasses mensais ao Legislativo: Demonstrando os valores repassados separados e agrupados 

mensalmente; 

Avaliar as Licitações e Contratações Diretas: Demonstrando os valores das despesas empenhas com 

concurso, tomada de preço, convite, concorrência, pregão, dispensa e outras, demonstrando por 

modalidade, credor, valor e número de empenho; 

Avaliar os estoques de Almoxarifado: Demonstrando no mínimo os valores previstos no orçamento e os 

valores liquidados de entrada e saída de almoxarifado e valor registrado no Plano de Contas PCASP e o 

percentual sobre a receita corrente líquida; 

Avaliar as Despesas com Adiantamento: Demonstrando no mínimo os valores concedidos e prestação 

pendentes, com nome, empenho ano; 

Avaliar o cumprimento do artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal: Demonstrando no mínimo a situação 

de endividamento mensalmente, a partir de abril até o mês de dezembro; 

Avaliar o acompanhamento do cumprimento do artigo 21, parágrafo único da Lei de Responsabilidade 

Fiscal: Demonstrando no mínimo o índice mensalmente, a partir de junho até o mês de dezembro; 

Avaliar o acompanhamento do cumprimento do artigo 167-A da Constituição Federal: Demonstrando no 

mínimo o índice apurado no mês, bem como demonstrar a receita e despesa corrente dos últimos doze 

meses; 

Avaliar o cumprimento de prazos de entrega do AUDESP: Demonstrando no mínimo o tipo de documento, mês e 

prazo, com o status da entrega com acompanhamento diário e automatizado com o sistema Audesp do Tribunal de 

Contas; 

 Avaliar os relatórios de Alerta e Instrução emitidos pelo TCE-SP: Demonstrando no mínimo os alertas e 

relatórios de Instrução de acompanhamento da Gestão Fiscal emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo com acompanhamento diário e automatizado com o sistema Audesp do Tribunal de Contas; 

Avaliar as metas previstas nas peças orçamentárias, os resultados atingidos, demonstrando no mínimo as 

ações do governo, valor atualizado, empenhado e o percentual correspondente a cada ação; 

SUPORTE TÉCNICO 

 Atendimento técnico para esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos 

sistemas será por meios não presenciais, tais como whatsApp, chat, telefone e e-mail, sem custos adicionais 

à contratante; 

Atendimento técnico por ticket disponível 24hs por dia, todos os dias, permitindo o usuário através de plataforma 

web abrir chamado técnico descrevendo problemas relacionados ao sistema diretamente ao suporte da empresa, 

permitindo o usuário através da identificação do ticket acompanhar a abertura e o prazo de conclusão do ticket; 

A contratada deverá oferecer atendimento presencial na sede da empresa, desde que agendado previamente entre 

as partes; 

A contratada deverá prestar suporte técnico de segunda à sexta-feira das 08h00 às 181100, por telefone, whatsApp, 

chat, telefone, e-mail ou conexão remota; 

A ferramenta de conexão remota deverá ser gratuita para a contratante além de ser executada sem a necessidade de 

se fazer a instalação; 

A contratada deverá possuir equipe técnica para o esclarecimento de assuntos relacionados as regras de negócio do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Secretaria do Tesouro Nacional, Ministérios da Saúde, Educação, entre 

outros Orgãos, além de oferecer suporte na utilização e parametrização dos sistemas; 

 


